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A C Ó R D Ã O
                        Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a ÓRGÃO ESPECIAL do
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, sob a Presidência Des(a).  CARLOS ALBERTO
ALVES DA ROCHA, por meio da Turma Julgadora, proferiu a seguinte decisão: À
UNANIMIDADE JULGOU PROCEDENTE A AÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO
RELATOR.

                        E M E N T A 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI N. 6.535 DE 04 DE MAIO DE 2020, DO MUNICÍPIO DE
CUIABÁ,QUE DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO PREFERENCIAL AOS CONTADORES NOS ÓRGÃOS
MUNICIPAIS – VÍCIO FORMAL – OCORRÊNCIA – LEI DE AUTORIA DE INTEGRANTE DA CÂMARA MUNICIPAL
– USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA – INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL – ARTS. 9º; 66, V E 173, §2º, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO – NORMA
QUE INTERFERE INDEVIDAMENTE NA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO E PREVÊ AUMENTO
DE DESPESAS PÚBLICAS EM MATÉRIA DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO – VIOLAÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES E DA ISONOMIA – PROCEDÊNCIA DA
AÇÃO PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA NORMA IMPUGNADA.

O  art. 61, § 1º, II,  b, da Constituição Federal estabelece a competência privativa do chefe do Poder

Executivo para o início do processo legislativo em relação às matérias relativas à organização

administrativa. Dessa forma, padece de inconstitucionalidade a lei ordinária de iniciativa de membro da

Câmara Municipal que interfere indevidamente na organização dos órgãos do Município estabelecendo

prioridade de atendimento a contadores, sem apontar qualquer circunstância que justifique tratamento

diverso àquela categoria profissional daquele dispensado à coletividade; além de desencadear aumento

das despesas públicas ao determinar a criação de salas reservadas, com mesa, computadores e internet,

sem indicar a forma de custeio, impondo obrigações ao Poder Executivo. 

 Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

 

Assinado eletronicamente por:
SILVANA APARECIDA DA SILVA CARVALHO

17/12/2020 16:22:59


https://clickjudapp.tjmt.jus.br/codigo/PJEDBCKNNZKWJ

ID do documento:
71137954

PJEDBCKNNZKWJ

IMPRIMIR 
 GERAR PDF


	Sem nome

